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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 1152/2005
de 9 de Novembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a ACOPE — Associação dos Comerciantes
de Pescado e o SINDEPESCAS — Sindicato Democrá-
tico das Pescas e outros, publicadas no Boletim do Tra-
balho e Emprego, 1.a série, n.o 29, de 8 de Agosto de
2004, abrangem as relações de trabalho entre empre-
gadores e trabalhadores representados pelas associações
que as outorgaram que no território do continente se
dediquem ao comércio de pescado.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todas as empresas não filiadas
na associação de empregadores outorgante que na área
da sua aplicação pertençam ao mesmo sector económico
e aos trabalhadores ao seu serviço das categorias pro-
fissionais nele previstas representadas pelas associações
sindicais outorgantes.

As alterações do CCT actualizam a tabela salarial.
O estudo de avaliação do impacte da extensão da tabela
salarial teve por base as retribuições praticadas no sector
abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de
pessoal de 2002 e actualizadas com base no aumento
percentual médio das tabelas salariais das convenções
publicadas nos anos intermédios.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes e praticantes, são cerca de 2268,
dos quais 918 (40,5%) auferem retribuições inferiores
às convencionais, sendo que 424 (18,7%) têm retribui-
ções inferiores às da tabela salarial da convenção em
mais de 7%. A maioria destes trabalhadores encontra-se
nas empresas dos escalões de dimensão até 10 tra-
balhadores.

Por outro lado, as alterações da convenção actualizam
o abono para falhas (2,9%), as diuturnidades (2,6%)
e algumas ajudas de custo nas deslocações (cerca de
3,1% em média). Não se dispõe de dados estatísticos
que permitam avaliar o impacte destas prestações. Aten-
dendo ao valor das actualizações e porque as mesmas
prestações foram objecto de extensões anteriores, jus-
tifica-se incluí-las na presente extensão.

A retribuição do nível 11 da tabela salarial da con-
venção é inferior à retribuição mínima mensal garantida.
No entanto, a retribuição mínima mensal garantida pode
ser objecto de reduções relacionadas com o trabalhador,
de acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de
29 de Julho. Deste modo, a referida retribuição da tabela
salarial apenas é objecto de extensão para abranger
situações em que a retribuição mínima mensal garantida
resultante da redução seja inferior àquela.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promove a aproximação das condições
de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 26,
de 15 de Julho de 2005, à qual não foi deduzida oposição
por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o — 1 — As condições de trabalho constantes das
alterações do CCT entre a ACOPE — Associação dos

Comerciantes de Pescado e o SINDEPESCAS — Sin-
dicato Democrático das Pescas e outros, publicadas no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 29, de
8 de Agosto de 2004, são estendidas, no território do
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que se dediquem ao comércio de pescado
e trabalhadores ao seu serviço das profissões
e categorias profissionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a actividade económica refe-
rida na alínea anterior e trabalhadores ao seu
serviço das referidas profissões e categorias pro-
fissionais não representados pelas associações
sindicais outorgantes.

2 — A retribuição do nível 11 da tabela salarial da
convenção apenas é objecto de extensão em situações
em que seja superior à retribuição mínima mensal garan-
tida resultante de redução relacionada com o trabalha-
dor, de acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004,
de 29 de Julho.

2.o A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 13 de Outubro
de 2005.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho Normativo n.o 50/2005

A avaliação, enquanto parte integrante do processo
de ensino e de aprendizagem, permite verificar o cum-
primento do currículo, diagnosticar insuficiências e difi-
culdades ao nível das aprendizagens e (re)orientar o
processo educativo.

Atendendo às dimensões formativa e sumativa da ava-
liação, a retenção deve constituir uma medida peda-
gógica de última instância, numa lógica de ciclo e de
nível de ensino, depois de esgotado o recurso a acti-
vidades de recuperação desenvolvidas ao nível da turma
e da escola.

Esta concepção determina, necessariamente, a reor-
ganização do trabalho escolar de forma a optimizar as
situações de aprendizagem, incluindo-se nestas a ela-
boração de planos de recuperação, de desenvolvimento
e de acompanhamento.

Atendendo aos objectivos e parâmetros enunciados
na alínea c) do artigo 3.o e na alínea d) do artigo 6.o,
ambos da Lei n.o 31/2002, de 20 de Dezembro, é da
responsabilidade da direcção executiva do agrupamento
ou escola a promoção de uma cultura de qualidade e
de rigor que assegure a todos os alunos as condições
adequadas à obtenção do sucesso educativo.

Assim, e em desenvolvimento das principais orien-
tações e disposições relativas à avaliação da aprendi-
zagem no ensino básico que se encontram consagradas
no Decreto-Lei n.o 6/2001, de 18 de Janeiro, com as


